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--En Sant iago,  a once d í a s  d e l  mes de  diciembre de  1976, s iendo 

l a s  17.20 ho ras ,  s e  reúne l a  Jun ta  de  Gobierno en Sesión Sec re t a  L e g i s l a t i v a ,  pa- 

ra t r a t a r  las ma te r i a s  que más ade lan te  s e  seña lan .  

--Asisten l o s  señores  Min i s t ro s  d e  Educación y Transpor te ;  J e f e  

d e l  Gabinete P re s idenc ia l ;  Vicepres idente  de  CORFO; Di rec to r  de  Aeronáutica; F i g  

c a l  d e  CORFO; Subsecre ta r io  de Educación; Asesores d e l  M i n i s t e r i o  de  Transpor te ,  

y Asesores Legales de  l o s  Miembros de l a  Jun ta .  

MATERIAS LEGISLATIVAS. 

Proyecto de  Decreto 
. . .  

Ley sob re  i n t e r i n a t o s  en Administración 

d e l  Estado. 
. . - 

--Previa l e c t u r a ,  s e  aprueba s i n  enmiendas. 

2.- 'Proyecto de  Decreto Ley sobre  Hipoteca y c r é d i t o s  P r i v i l e -  

x i a d o s  d e  Aeronaves . 
--Se procede a l e e r  l o s  considerandos y a r t í c u l o  por a r t í c u l o .  

-?En e l  a r t l c u l o  3 ' , : s e  a c l a r a  que puede haber  más d e  una hipo- 

t e c a  sobre  l a  aeronave. Añade que s i  l a  ces ión  s e  s u j e t a  a l a s  solemnidades d e l  

i n c i s o  primero deb ie ra  s u j e t a r s e  también a las de  l o s  i n c i s o s  segundo y t e r c e r o  
I .  

en e l  s en t ido  d e  ex tenderse  por e s c r i t u r a  púb l i ca  o pr ivada  a n t e  n o t a r i o  o cón- 

s u l ,  en cuanto a l  r e g i s t r o  d e  e l l a  para  l o s  e f e c t o s  de  l a  cer t idumbre de  l o s  

acreedores .  Por o t r a  p a r t e ,  s e  e s c l a r e c e  r e spec to  de  l a  ce s ión  que s e  t r a t a  de  

s a l v a r  uria d i scus ión  d o c t r i n a r i a ,  y en e l  s ex to  s e  a p l i c a l a s  r e g l a s  gene ra l e s .  

s iendo l a  sanción l a  inoponib i l idad .  

--En e l  a r t 5 c u l o  15 ,  f r e n t e  a una consu l t a  d e l ~ s e ñ o r  ALMIRANTE 

MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, ace rca  de  cuá l e s  son l o s  r e q u i s i t o s  para  s e r  dueño;. 

de  aeronaves ch i l enas  y dónde s e  e s t ab l ecen ,  s e  e x p l i c a  que eso e s t á  e s t i pu lado  
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r e g i s t r o  de  matricula de  l a  Aeronavegación Nacional,  e l  dueño o dueños o 

s u s  apoderados legalmente c o n s t i t u i d o s ,  deberán p re sen ta r  a l a  ~ i r e c c i ó n  de 

Aeronáutica - l a  que podrá acep ta r  o no l a  i n s c r i p c i ó n  s o l i c i t a d a  - una co- 

p i a  au to r i zada  d e l  c o n t r a t o ,  s en tenc ia  u o t r o  t í t u l o  de  propiedad. Para  s e r  

dueño de  una aeronave c h i l e n a ,  s e  r e q u i e r e  s e r  ciudadano n a t u r a l  o l e g a l  de  

l a  Repúblicá.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, est ima conve- 

n i e n t e  i n c l u i r  una mención a l  respec to .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA aduce que l a  l e y  

puede cambiar m á s  ade l an te ,  por modif icación o a c t u a l i z a c i ó n .  

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO o b j e t a  que en  e l  a r t í c u l o  15  

s e  h a b l e  de  c o n t r a t o  de  compraventa en que e l  vendedor s e  r e s e r v a  e l  dominio, 

porque en  e s t e  t i p o  de c o n t r a t o  no cabe t a l  r e se rva ,  ya que e l  o b j e t o  de  l a  

compraventa es l a  cosa comprada. 

E l  señor  DIRECTOR DE AERONAUTICA, e x p l i c a  que e l  a r t í c u l o  t i e n e  

por o b j e t o  darcabida  a l  c o n t r a t o  más celebrado con r e spec to  a aeronaves e x t r a 2  

j e r a s ,  que e s  e l  norteamericano d e  arr iendo-venta,  v a l e  d e c i r ,  un c o n t r a t o  

en que s e  vende l a  aeronave pero con una c l áusu la  e s p e c i a l  en  e l  s e n t i d o  de  

que no s e  t r a n s f i e r e  e l  dominio mient ras  no s e  pague to ta lmente  e l  p rec io  es- 

t i pu lado .  S i  e l  p rec io  s e  completa, s e  t r a n s f i e r e  e l  dominio; s i  no, s e  impu- 

t a  todo l o  pagado a t í t u l o  de  a r r i endo .  

Añade.que s e  ha d i s c u t i d o  mucho l a  p o s i b i l i d a d  d e  i n s c r i p c i ó n  

de e s t e  t i p o  de  con t r a to .  LAN-CHILE tuvo proplemas graves  an ter iormente  a l  

comprar aeronaves,  porque s e  d i s c u t i ó  s i  e l  c o n t r a t o  podr í a  o no i n s c r i b i r s e .  

Ahora, e s t e  a r t í c u l o ,  s i n  d e f i n i r s e  l a  p a r t e  d o c t r i n a r i a  sob re  qué es e s e  con 

t r a t o ,  s e  permite  l a  i n s c r i p c i ó n  en  Chile .  

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO m a n i f i e s t a  que, p a r a  e v i t a r  

estas con t r ad icc iones  con e l  régimen j u r í d i c o  chi leno,  s e r í a  p r e f e r i b l e  ha- 

c e r  r e f e r e n c i a  a l  c o n t r a t o  que internacionalmente s e  conoce como d e  a r r iendo-  
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t i d o  j u r í d i c o  de una venta  s i n  t r a n s f e r i r  e l  dominio. 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA af i rma que todo 

s e  soluc.iona omitiendo l a  pa l ab ra  "compraventa". Quedaría a s í  un c o n t r a t o  

innominado. 

--Así  s e  acuerda. 

--Se aprueba e l  proyecto con l a s  enmiendas acordadas. 

3 . -  Proyecto ,de i iecreto -ley. que modicica Normas sobre  Consk- 

j o  de Rectores .  
--Se l e e n  l o s  considerandos. 
E l  señor PUSIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO opina que deben 

r e d a c t a r s e  expresando que e x i s t e  l a  conveniencia de  l a  r e l a c i ó n  e n t r e  ~ o b i e r -  

no y Universidades,  l o  c u a l  no impl ica  q u i t a r l e s  autonomía, como ~ o d r í a  en- 

tenderse  con l a  redacción a c t u a l .  

Hay que d e j a r  b i en  c l a r o  que e s  como una r e l a c i ó n ,  una coor- 

d inac ión ,  pero s i n  menoscabo d e  l a  autonomía. Esa e s  l a  i d e a .  

E l  señor  MINISTRO DE EDUCAGION, s e ñ a l a  l a  conveniencia d e  de- 

f i n i r  l o  que e s  autonomfa. Dice haber conversado con todos l o s  r e c t o r e s ,  y 

con muchos c a t e d r á t i c o s ,  y que l a  pa l ab ra  y l a  i d e a  d e  autonomía s e  usan mu- 

cho, pero nad ie  ha podido d e f i n i r  dónde comienza y dónde termina, y qué res -  

ponsabi l idad impl ica  p a r a  las univers idades .  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO, s o s t i e n e  que 

autonomfa no s i g n i f i c a  t e r r e n o  sagrado.  Es un concepto, una forma d e  operar  

en l o  educacional  y en l a  p a r t e  r e l a t i v a  a i nves t igac ión ,  pero t i e n e  que ha- 

be r  un c o n t r o l  d e l  Estado, sobre  todo cuando s e  u t i l i z ~ f o n d o s  d e  é s t e .  

E l  señor  MINISTRO DE EDUCACION d i c e  que e s t á  den t ro  d e  s u  

propós i to  buscar  una d e f i n i c i 6 n  l o  más adecuada pos ib l e ,  para  que todo e l  

mundo l a  en t i enda  en su  verdadero s e n t i d o  como un t í t u l o  de  responsabi l idad  

de l a  un ivers idad  pa ra  con e l  p a í s  y l a  sociedad. Y n o , q u e  por autonomía s e  

en t ienda  l a  f a c u l t a d  d e  poder hacer  cua lqu ie r  cosa s i n  r e n d i r  cuentas  

nadie ;  porque l a  Universidad no es un f i n ,  s i n o  un medio. 
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Y en todo caso hay que aclarar que el Consejo de Rectores 

tiene una finalidad muy específica y determinada. 

El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO expresa que la 

idea es fijar una política universitaria que sea lo más consecuente con lo 

que el país requiere y con lo que significa la universidad. 

--Se lee el artículo Único. 

El señor MINISTRO DE EDUCACIQN sugiere ampliar los consi- 

derando~. 

La señorita ASESORA LEGAL DEL PRESIDENTE propone la siguien- 

te redacción tentativa, que se agregaría al considerando que existe: " ~ a  con - 

veniencia de impulsar los contactos entre la actividad de las universidades 

del país y el sistema nacional de educación básica y media, correlación esta 

con la actividad educacional del Supremo Gobierno que en ningún caso signifi- 

ca limitar la autonomía universitaria dentro del concepto real que a esta co- 

rresponde y en cuya virtud las universidades pueden impartir normas propias 

para la docencia". 

El señor MINISTRO DE EDUCACION manifiesta que no está muy de 

acuerdo con la parte final. 

--Más adelante se da lectura a la redacción definitiva de los 

considerandos. 

--Se aprueba el proyecto. 

--A insinuación del señor MINISTRO DE EDUCACION se acuerda 

tratar en la próxima sesión dos puntos: a) Prórroga de régfmenes de interí- 

nato en las universidades y d) Pago de indemnizaciones para las personas que 

dejan la universidad por razones de buen ordenamiento. 

4 O . r  Proyecto de decreto ley que concede personalidad jurídica 

rro y Préstamo para la vivienda. --- 
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--Se l e e n  l o s  considerandos y l o s  a r t í c u l o s  d e l  proyecto.  

-?El señor  SECRETARIO LEGISLATIVO pone d e  r e l i e v e  que e s  t a l  

l a  cant idad  de  exenciones y f a c i l i d a d e s  que s e  dan, que e l  M i n i s t e r i o  de  Re- 

l ac iones  Ex te r io re s  debe r í a  f i s c a l i z a r  no s ó l o  e l  a r t í c u l o  2", s i n o  toda l a  

cant idad  d e  l i b e r a c i o n e s  que s e  o torgan ,  ya que, por ejemplo, con e l  a r t í c u -  

l o  6"se  podr í a  s a c a r  d e l  p a í s  toda c l a s e  de  b ienes  s i n  ninguna r e s t r i c c i ó n ,  

i nc luso  r e l i q u i a s  h i s t c r i c a s .  

--Se hace p re sen te  que a i g u a l  régimen e s t á n  s u j e t o s  l o s  fun- 

c iona r ios  de  l a  CEPAI, y d e  o t r o s  organismos in t e rnac iona le s .  

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, cons idera  de- 

masiado amplio e l  a r t í c u l o  5' porque después d e  l a  enumeración que hace, em- 

p l e a  l a  pa l ab ra  ' 'e tcétera"  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO s o s t i e n e  que de- 

be r f an  estar p re sen te s  l o s  señores:  Min i s t ro  d e  Hacienda, d e  Economía, d e  Re 

l ac iones  E x t e r i o r e s ,  e l  Di rec to r  d e  Impuestos I n t e r n o s  y e l  J e f e  de  l a  Adua- 

na a l  e s t u d i a r s e  e s t e  proyec to ,  e l  que no f i rmará  en  s u  forma a c t u a l .  Enfa t i -  

za que debe haber un informe completo sobre  l a  ma te r i a ,  y m a n i f i e s t a  su  desa- 

cuerdo con l a  amplitud de  las exenciones. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA s o s t i e n e  que 

hay a l g o  más grave aún: que con e s t a  l e y  s e  permite  l a  en t r ada  y s a l i d a  d e l  

pafs  a cua lqu ie r  persona s i n  ningün c o n t r o l ,  de  manera que podrfa  e n t r a r  

cua lquier  marxis ta ,  m i r i s t a  o t e r r o r i s t a . c o n  pasapor te  o f i c i a l  y con cuant io-  

s a s  cant idades  d e  d inero .  

--Se suspende e l  a n á l i s i s  d e l  proyecto y s e  dispone s u  rees-  

tud io .  

5.- Pro e c t o  d e  d e c r e t o  l e y  q>e i n t e r p r e t a  e l \ a r t í c u l o  10" y - - 

d e b d e c r e t o  l e y  N o  1264 de  1975 y agrega normas que i n d i c a .  

E l  señor  REPRESENTANTE DE CORFO e x p l i c a  que e l  dec re to  l e y  
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en e l  a r t í c u l o  10 que l o s  gravámenes, derechos r e a l e s ,  embargos o prohi-  

b i c iones  que a f e c t a n  a l o s  b ienes  expropiados quedan ex t inguidos  por e l  m i -  

n i s t e r i o  de  e s t a  l e y  y s e  cance larán  s i n  más t r ámi t e s  y s i n  cos to  l a s  i n s c r i ~  

c iones  conse rva to r í a s  p e r t i n e n t e s .  Los t e r c e r o s  i n t e re sados  deberán hacer  va- 

l e r  s u s  derechos sobre  l a  indemnización. 

A l  d i c t a r  e s t a s  normas s e  entendió que no s e  a p l i c a r í a n  l o s  

derechos d e  aduana por l a s  mercaderías  que INSA t e n í a  depos i tadas  en almace- 

nes  par t i . cu la res  y podrían r e t i r a r s e  por e l  imperio d e  e s t a  l e y  para  echar  

andar l a  f á b r i c a ,  pero l a  aduana no l o  est imó a s í .  Debido a e l l o ,  s e  e s t ab l e -  

c e  e s t e  a r t í c u l o  i n t e r p r e t a t i v o ,  para  poder s aca r  de  l o s  almacenes p a r t i c u l a -  

r e s  de  aduana l a s  mercaderías  almacenadas consignadas a INSA o de  propiedad 

d e  e l l a ,  s i n  pago d e  t a s a s  por CORFO en e s t e  momento. S in  embargo, podrá co- 

b r a r s e  d e  l a  indemnización que va  a pagar CORFO. 

--Queda aprobado e l  proyecto.  

--Se l e v a n t a  l a  s e s i ó n  a l a s  18.30 horas .  

AUGUSTO PINOCHET UGARTE 
General d e  E j é r c i t o  

P re s iden te  de  l a  J u n t a  de  Gobierno. 

Coronel de  E j é r c i t o  
S e c r e t a r i o  de  l a  H. J u n t a  de  Gobierno 


